
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.708, DE 2017 
(Do Sr. Heuler Cruvinel) 

 
Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego 
do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do 
cargo ou emprego alterando o inciso II do artigo. 6º da Lei nº 12.813 de 
16 de maio de 2013 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O inciso II do artigo. 6º da Lei nº 12.813 de 16 de maio de 2013 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º.................................................................................... 

I - .......................................................................................... 

II - no período de 18 (dezoito) meses, contado da data da dispensa, 

exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente 

autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-

Geral da União: 

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa 

física, jurídica nacional e internacional ou estado estrangeiro com quem tenha 

estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego; 

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer 

vínculo profissional com pessoa física, jurídica nacional e internacional ou estado 

estrangeiro que desempenhe atividade relacionada à área de competência do cargo 

ou emprego ocupado; 

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal, 

estadual e municipal ou governo estrangeiro contratos de serviço, consultoria, 

assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao 

órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado ou 

publico perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o 

qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 

emprego.” NR. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigar na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrario. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 12.813 de 16 de maio de 2013, que dispõe sobre o conflito 

de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal e 

impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego; e revoga dispositivos da 

Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas Provisórias nos 2.216-37, de 31 

de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001, estabelecendo o período 

de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão 
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ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o caso, pela 

Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da União, a prestar, direta ou 

indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com quem tenha 

estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego, 

bem como aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo 

profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à 

área de competência do cargo ou emprego ocupado e  celebrar com órgãos ou 

entidades do Poder Executivo federal contratos de serviço, consultoria, 

assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao 

órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou intervir, direta ou 

indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 

ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 

relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

Trata-se de medida das mais corretas, que visa a impedir que o ex-

agente público utilize de sua influência de forma indevida, em situação que pode 

configurar conflito de interesse ou utilização de informação privilegiada. 

Entretanto, mesmo após seis meses de quarentena observamos que 

este período não é suficiente, razão pela qual propomos dezoito meses o que não é 

um período muito longo até porque temos em tramitação no Senado Federal, de 

autoria do Senador Ataídes Oliveira propositura de três anos para ex-Magistrados e 

ex-Membros do Ministério Público.  

Isto posto vem aos nobres colegas pedir o apoio necessário para 

aprovação desta propositura para com a certeza de que caminhamos no sentido da 

moralidade pública.  

Sala das Sessões, em 27 de setembro de 2017.  

Heuler Cruvinel 

Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013 

 
Dispõe sobre o conflito de interesses no 
exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo federal e impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego; e revoga 
dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 
2000, e das Medidas Provisórias nºs 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de 
setembro de 2001. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III  
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE  

INTERESSES APÓS O EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO 
 
Art. 6º Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no 

âmbito do Poder Executivo federal:  
I - a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 

razão das atividades exercidas; e  
II - no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 

destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o 
caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da União:  

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou 
jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo 
ou emprego; 

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional 
com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do 
cargo ou emprego ocupado; 

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

 
Art. 7º ( VETADO) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

Dispõe sobre a gestâo de recursos humanos das 
Agências Reguladoras e dá outras providências.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º (Revogado pela Lei nº 10.871, de 20/5/2004) 
 
Art. 2º Ficam criados, para exercício exclusivo nas Agências Reguladoras, os 

cargos Comissionados de Direção - CD, de Gerência Executiva - CGE, de Assessoria - CA e 
de Assistência - CAS, e os Cargos Comissionados Técnicos - CCT, constantes do Anexo I desta 
Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.871, de 20/5/2004) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.216-37, DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

 
Altera dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532372&seqTexto=14379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532372&seqTexto=14379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532372&seqTexto=14379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532372&seqTexto=14379&PalavrasDestaque=
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maio de 1998, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, 
e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1º A Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 1º A Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa 
Civil, pela Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicação de Governo e 
pelo Gabinete de Segurança Institucional.  
§ 1º Integram a Presidência da República como órgãos de assessoramento 
imediato ao Presidente da República:  
I - o Conselho de Governo;  
II - o Advogado-Geral da União;  
III - o Gabinete do Presidente da República.  
.......................................................................................  
§ 3º Integram ainda a Presidência da República:  
I - a Corregedoria-Geral da União; e  
II - a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano." (NR) 

 ...................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225-45, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001 

 
Altera as Leis nºs 6.368, de 21 de outubro de 
1976, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.429, 
de 2 de junho de 1992, e 9.525, de 3 de 
dezembro de 1997, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
"Art. 3º Fica instituído o Sistema Nacional Antidrogas, constituído pelo 
conjunto de órgãos que exercem, nos âmbitos federal, estadual, distrital e 
municipal, atividades relacionadas com:  
I - a prevenção do uso indevido, o tratamento, a recuperação e a reinserção 
social de dependentes de substâncias entorpecentes e drogas que causem 
dependência física ou psíquica; e  
II - a repressão ao uso indevido, a prevenção e a repressão do tráfico ilícito e 
da produção não autorizada de substâncias entorpecentes e drogas que causem 
dependência física ou psíquica. 
..............................................................................." (NR) 

 ...................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


